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INTRODUÇÃO
NOÇÕESPROPEDÊUTICAS
Indispensávelsetornapartirdosconceitosfundamentaisde IN-
TERPRETAÇÃO parapoderentãoter subsídiosuficientesà delimi-
taçãoespecíficadainterpretaçãodasnormasconstitucionais.
DESCOBRIR E FIXAR O SENTIDO VERDADEIRO DA RE-
GRA POSITIVA; E, LOGO DEPOIS,O RESPECTIVO ALCANCE,
SUA EXTENSÃO é tarefaindispensávelà efetivaaplicaçãode uma
normaumavezqueasleispositivasãoformulaçõesgeraisquefixam
regras,consolidamprincípios,estabelecemnormas,semdescer-ade-
talhes.
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Costuma-se denominar esta tarefa de DETERMINAR O SENTI-
DO E O ALCANCE DAS EXPRESSÕES DO DIREITO - INTERPRE-
T AÇÃO. A ciência que tem por objetoo estudo e sistematizaçãodos
processos aplicáveispara determinaro sentido e alcancede uma dis-
posição legalconsubstanciaa HERMENt:UTICA.
Também parece-nos inequívoca a afirmação de que o método
sistemático de interpretaçãoé que leva a efetiva fixação do alcance
e sentidoda normacom menormargemde erro.
Seria, no nossoentender,umaverdadeiraaberraçãopretenderex-
trair o sentido de uma disposiçãosemanalisá-Ioem atençãoà relação
que mantém com as demais disposições normativas;estirpando-ado
contexto legal.
Antes de interpretar qualquer norma jurídica há que estudar os
princípios informadores de todo o sistemanormativo, de forma inclu-
sive a poder identificar com clareza qual o elemento ou elementos
aglutinadores que vem a imprimir ao sistemaa harmonia indispensá-
vel a suaprópria natureza.
INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS seria
umprocessoa exigiremprimeirolugaradeterminaçãodo sentidoda
própriaexpressão,useja:
1. Determinar,mediantea análisedo texto integrale dosprincí-
pios informadoresde todoo sistemanormativoem pauta, o sentido
e alcancedadisposiçãoespecífica.
2. Determinaro sentidoe alcancedoscomandoslegaisentendi-
doscomotaisasprevisõesmanadasda autoridadecompetente,fixan-
do hipótesemandamentoe sançãocoma finalidadederegulamentar
o comportamentohumanonasociedade.
3. Determinaro sentidoealcancededisposiçõesnormativasque,
emanadasdeumpoderconstituinte,versem atériatinenteà organi-
zaçãoe estruturado Estado,divisãodepoderes,limitaçõesaoexercí-
cio do poder,formasdegoverno,direitose'garantiasindividuaisetc..
ResumindoINTERPRETAR AS NORMAS CONSTITUCIONAIS
seria:, '
Fixar o sentidoealcancedeumpreceitomaterialouformalmente
constitucionalpartindodo estudodosistemajurídicoemqueseinsere,
buscandocompreendê-Ionãosó pelaanálise literaldo textoou dabus-
cadavontadedo legislador,mas,especialmente,considerando-ocomo
elementodeumconjuntoharmônicodenormascoordenadas,eminter-
dependênciametódica,emborafixadonoseulugarespecífico.
No entenderde CARLOSMAXIMILIANO, "o hermeneutaeleva
o olhar, dos casosespeciaisparaos princípiosdirigentesa queelesse
achamsubmetidos;indaga-se,obedecendoa uma,nãoviolaoutrainqui-
re dasconseqüênciaspossíveisdecadaexegeseisolada.Assim,contem-
pladosdo altoosfenômenosjurídicos,melhorseverificao sentidode
cadavocábulo,bemcomoseumdispositivodevesertomadonaacep-
çãoampla,ounaestrita,comopreceitocomum,ou especial."(Herme-
nêuticaeAplicaçãodoDireito- pág.166- 73.Edição).
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I. ANÃLISE DOSM~TODOSDEINTERPRETAÇÃO
1. INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA: aquelaqueemanado próprio
poderquefezo atocujosentidoe alcanceladeclara.SóumaAssem-
bléiaConstituinteforneceaexegeseobrigatóriadoestatutosupremo.
Opera-se ssaexegese"autêntica"por meiode disposiçãogeral,
e, aindaquedefeituosa,injusta,emdesacordocomo verdadeiroespí-
rito do textoprimitivo,prevalecenquantonãoa revogao Legislativo.
~obrigatória,deveserobservadaporparticulareseautoridade.
2. INTERPRETAÇÃO DOUTRINAL: é aquelaque,caracterizadapor
serum atolivredo inteletohumano,origina-senostribunaisou é pro-
dutodeelucubraçõesdosparticulares,daspesquisasdoseruditos.
11.PROCESSOS DE INTERPRETAÇÃO
1.GRAMATICAL: preocupaçãoc maletra.
2. LOGICO:preocupaçãocomo esp.írito.Consistemprocurardesco-
brir o sentidoe o alcancede expressõesdo Direitosemo auxíliode
. nenhumelementoexteriorcoma aplicaçãoaodispositivoderegras
tradicionaise precisas,tomadasdeempréstimodalógicageral.Preten-
deobtera interpretacãopormeioderaciocíniodedutivo.
3. SISTEMÁTICO:éonsistemcompararo dispositivosujeitoaexegese
com outrosdo mesmorepositóriou de leisdiversas,umasreferentes
ao mesmoobjeto.Procura-seconciliaraspalavrasantecendentescomas
consequentesdo examedasregrasemconjuntodeduziro sentidode
cadauma.
"A verdadeinteiraresultado contexto,e nãodeumapartetrun-
cada,quiçádefeituosa,mal redigida;examina-sea normaíntegra,e,
maisainda:o Direitotodo,referenteaoassunto.Alémdecompararo
dispositivocemoutrosafins,queformamo mesmoinstitutojurídico,e
com os referentesa institutosanálogos;forçaé, também,afinalpor
tudo emrelaçãocomos princípiosgerais,o conjuntodo sistemaem
vigor."
111.A EXEGESE DO DI REI TO CONSTITUCIONAL DIFERE DA DO
DIREITO CIVIL
A Técnicada interpretação,semdúvidavariasegundoa natureza
dasdisposições.
1. A forçado costumeavultano DireitoPúblico,ali seformacomfre-
qüênciamaiore exerceemlargaescalao seupapeldetornarmaishu-
manas,melhorarsutilmente completarasdisposiçõesescritas.Chega
a reduzira simplesformalidadessemalcanceprático,atéalgunstrechos
perentórios(FrancescoDeguiin "L'interpretazionedeltaLegge"-
1909).
2. A leisfundamentaisdevemsermaisrigorosamenteobrigatóriasdo
que asordinárias,vistopertencerem,emgeral,à classedasimperati-
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vase deordempúblicao queobrigao hermeneutaa precauçõesespe-
ciaiseàobservânciadereservaspeculiaresàespéciejurídica.
3. O DireitoConstitucionalpóia-semelementopolíticoessencialmen-
te instável,dadoqueo exegetanãopodeesquecer.
Devemasinstituiçõesserentendidase postasemfunçãodemodo
quecorrespondamàsnecessidadespolíticas,àstendênciasgeraisdana-
cionalidade,à coordenaçãodosaneloselevadose justasasnijraçõesdo
povo.
4. No DireitoPúblicoseemprega,depreferência,linguagemtécnica,
o dizerjurídico,desorteque,sehouverdiversidadedesignificadodo
mesmovocábulo,entrea expressãocientíficae a vulgar,inclinar-se-á
o hermeneutanosentidodaprimeira.
5. Por causado objetivocolimadoedofatodeabrangermatériavastís-
simaemumcomplexorestrito,nemsempreseresolvemasdúvidasou
seatingeo alcanceprecisodasdisposiçõesescritas,comaplicarospre-
ceitosdavulgarexegesejurídica,adequadosa leisminuciosasmaisper-
feitasedestinadasafinsparticularesmaisoumenosefêmeros.
Existempreceitosquesóservemparao DireitoPúblico.Serãoeles
explicadosenseguida.
IV. REGRASPECULIARESÀ INTERPRETAÇÃO
CONSTITUCIONAL
1. Na interpretaçãoconstitucionaldeveprevaleceroconteúdoteleoló-
gicodaConstituiçãoqueé instrumentodegoverno,alémdeserinstru-
mentoderestriçãodepoderesdeamparoà liberdadeindividual.
2. A finalidadesupremae últimadanormaconstitucionaléaproteção
eagarantiadaliberdadedignidadedohomem.
3. A interpretaçãoda lei fundamentaldeveorientar-sesemprea esta
metasuprema.
4. Emcasodeaparenteconflitoentrea iiberdadeo interessedogClller-
no aqueladeveprevalecersempresobreesteúltimo,poisaaçãoestatal
manifestadatravésdenormasconstitucionais,nãopodeserincompa-
t ívelcoma liberdade.
5. O fimúltimodo Estadoéexercero mandatoden~rodeseuslimites.
6. A ênfasedadaaométodohistóricoqueacentua importânciaemre-
correràsatase outrosdocumentoscontemporâneosà formulaçãoda
Constituição,paradescobrirqualdevesero significadodostermostéc-
nicosusadospelotexto,porsera maisaceitanaépoca,podeserútil,
tome-se,no entantoa precauçãedesóatribuiraosdebatesno seioda
Constituinteovalorrelativoquesedevedar,aostrabalhosparlamentares.
7. Quandoa novaConstituiçãomantém,emalgunsdosseusartigos,a
mesmalinguagemda antiga,presume-sequesepretendenãomudara
lei nesseparticular,ea outracontinuaemvigor,istoé,aplica-seàatual
a interpretaçãoaceitanaanterior. . .
Os direitosasseguradospelaConstituiçãoantigaprevalecem,na
vigênciadanova,nospontosemqueestanãorevogouaquela.
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8. A Constituiçãoaplica-seaoscasosmodernos,nãoprevistospelosque
a elaboraram.Cumpreaolegisladoreaojuizaoinvésdaânsiaderevelar
inconstitucionalidades,mostrarsolicitudeno sentidodeenquadrarna
letradotextoantigoo institutomoderno.
9. Quandoa Constituiçãoconferepodergeralouprescrevedever,fran-
queiatambém,implicitamente,todosos poderesparticularesnecessá-
riosparao exercíciodeumoucumprimentodeoutro.
A. Ondesemencionamosmeiosparao exercíciodeumpoderoutor-
gado,nãoseráIícito implicitamenteadmitirnovosoudiferentesmeios,
sobo pretextodeseremmaiseficazesouconvenientes.
B. Ondeumpoderéconferidoemtermosgerais,interpreta-secomoes-
tendendo-sede acordocomosmesmostermos,salvosealgumarestri-
ção for deduzíveldo própriocontexto,por seacharaii expressaou
implícita.
10. Quandoa Constitujçãodeterminascircunstânciasemquepode
serexercidoumdireitoou aplicadaumapena,estasespecificaçõesim-
portamnaproibiçãodequalquerinterferêncialegislativoa,sejaparasu-
jeitaro exercíciododireitoacondiçõesnovas,ouparaestenderapena-
lidadeaoutroscasos.
11. A práticaconstitucionallongae uniformementeaceitapeloPoder
Legislativo,ou peloExecutivo,temmaisvalorparao intérpretedoque
as especulaçõesengenhosasdos espíritosconcentrados.Entretantoa
exegeseadotadapelasCâmaras,oupeloExecutivo,nãoinfluiperempto-
riamentenasdecisõesdoJudiciáriosenãonoscasospolíticos.
12. Interpretam-seestritamenteosdispositivosqueinstituemexceções
àsregrasgeraisfirmadaspelaConstituição.
Não se admite,no entanto,interpretaçãoestritaqueentravea
realizaçãoplenanoescopovisadopelotexto.
Dentroda letrarigorosadeleprocure-seo objetivodanormasu-
prema;sejaesteatingidoeseráperfeita exegese.
Quandoaspalavrasforemsuscetíveisdeduasinterpretações,uma
estrita,outraampla,adotar-se-áaquelaquefor maisconsetâneacomo
fimtransparentedanormapositiva.
13.Aplica-seà exegeseconstitucionaloprocessosistemáticodaHerme-
nêutica,e, tambémo teleológico,assegurando-seaoúltimoa prepon-
derânciae considerando-sed altavaliaajurisprudência,sobretudodo
S.T.F., precedentesparlamentarestc.
14.Nãoseresolvecontraa letraexpressadaConstituição,baseadono
elementohistóricoou no DireitoNatural.Cumpre-seo queressalta
dos termosda normasuprema,salvocasodefortepresuncãoemcon-
trário:àsvezeso própriocontextooferecefundamentopara'o restrin.gir,
distenderousimplesmente,determinar.
Nãopodemostribunaisdeclararinexistenteumdecretolegislativo
o~executivo,apenasporsercontrárioaosprincípiosdajustiça,àsno-
çoesfundamentaisdo Direito:é derigorqueviolea Constituição,im-
plícitaaoexplicitamente.
15.A Constituiçãoéa leisupremadopaíscontrasualetra,ouespírito
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não prevalecemresoluçõesdospoderesfederais,constituições,decre-
tosousentençasfederaisnemtratadosouquaisqueratosdiplomáticos.
16.Semprequesejapossívelsemfazerdemasiadaviolênciaàspalavras,
interprete-sea linguagemdaleicomreservastaisquesetorneconstitu-
cionalamedidaqueelainstituioudisciplina.
17.A constitucionalidadenãopodedecorrersódosmotivosdalei.Seo
Parlamentoagiupormotivosreprovadosou incompatíveiscomoespí-
rito do códigosupremo,porém,a leinãoé,notexto,contráriaoesta-
tutobásico,o tribunalabstem-sedeacondenar(COOLEY).
V' TIPOS DE INTERPRETAÇÃO
1. LEGISLATIVA. É a quesepodeconsiderarpermanente,desdeque
seefetuenormalmentenaatividadeconstantedosórgãoslegislativos,a
discutire expedirasleisordinárias,assumindoestaformao caráterde
direta,postoqueimplicano exameimediatodo textoe a aplicação
dosprincípiosdasnormasfundamentais.
Este processonãopodesertido comodefinitivo,umavezque
podeocorrera impugnaçãodaconstitucionalidadeasprópriasleispe-
losórgãosdopoderjudiciáriofederal.
2. ADMINISTRATIVA. Ocorrequandoosórgãosdo poderexecutivo
ao tomarsuasdecisões,ajustamseusatos,resoluçõese disposiçõesge-
rais,aoimpériodospreceitosconstitucionais.
O ato administrativodeveestarinspiradono princípioda legali-
dadeo quepressupõeasuaconformidadenãosócomadisposiçãolegal
secundária,mascomo textoeoespíritodasnormasconstitucionais.
E umainterpretaçãoconstitucionalindireta,de caráteradminis-
trativo,muitomaisrestritadoqueadosórgãosjudiciais.
Nosistemabrasileiroa interpretaçãoadministrativaémuitoimpor-
tante,desdequecuidando-sedeseudesenvolvimentop deráaadminis-
traçãoevitarvárioslitígios,quedecorremdaapHcaçãodasnormas.cons-
titucionaisedasdosdemaisramosdodireito.
E fundamentalparao aperfeiçoamentodasatividadesdaadminis-
tração,poispodeconciliarasgarantiasconstitucionaiscomo crescimen-
to dastarefasadministrativasdoEstadocontemporâneo.
3. JUDICIAL. Consistenaquelaquefazemaschamadascortesconstitu-
cionais.
E importantespecialmentenosEstadosqueadotaramo sistema
da revisãojudicialdosatosdeautoridade,antejuízesordináriosoutri-
bunaisespecializados. .
Tem maiorimportâncianaevoluçãodo sistemapolíticoamerica-
no.
4. DOUTRINÁRIA. E arealizadapelosestudiososdoDireito.
A interpretaçãodasdisposiçõesconstitucionaisefetuadaspelostra-
tadistaslevou,no México,àcriaçãodostribunaisadministrativos,antes
deseremreconhecidosexpressamentep laConstituição.
O domíniodosconceitostécnico-científios,acapacidadedecons-
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truçãosistemática,no manejodo ordenamentojurídicofacilitaaeluci-
daçãodasdisposiçõesconstitucionais(JOSÉ ZAFRA VALVERDE -
La interpretacióndeIasConstituciones).
VI. A CONSTRUÇÃO
É processohermenêuticomai$amplodo quea interpretaçãopro-
priamentedita.
A interpretaçãoématériadedireito,aconstrução,depolítica(cri-
tériosvalorativosoupolíticossociais,justiçautilidade).
A Construçãovaialémdotextoescritoepodeinvocaro auxíliode
consideraçõesxtrínsecas.
Interpretação- artede encontraro verdadeirosentidodequal-
querexpressãosegundo sentidoqueseusautoresvisaramtransmitire
decapacitaroutrema extrairdelesa mesmaidéiaqueo legisladorquis
transmitir. '
A Construçãoconsistena extraçãodeconclusõesa respeitode
matériasqueficamalémdaexpressãodiretadostextos,apartirdeele-
mentosconhecidos,no texto.Taisconclusõesdeduzem-sedo espírito
da Lei.
Construçãoliberal- desenvolvimentoprogressivodo diploma
constitucionalamericano(EXTREMAMENTE-RICAEM CONCEITOS
ELÁSTICOS- SINTÉTICA).
ELEMENTOEXTRA-LEGAL-METALEGAL quetemimportância
predominanteno métodosociológicode hermenêuticade ROSCOE-
POUND(Pág.15- ALfplO SILVEIRA. ConstruçãonoSTF).
VIL ANALOGIA
Tendoemcontaqueseriaabsurdopartirdeumainterpretaçãoas-
sistemáticado DireitoConstitucional,e portanto,considerandoaorde-
naçãoconstitucionale (estatal- nodizerdeSantiRomano),noseu
complexode sistemasparciaiscujoselementoscoordenadosentresi,
muitasvezessepressupõemdeformaaqueéaConstituiçãoabaseees-
truturaquedá unidadeao ordenamentojurídicopositivodo Estado,
pode-se xtrairalgumasconseqüênciasqueparecemexorbitantese in-
fundadasaté.
Entreasprimeiras,exorbitantes,têmparticularimportâncialguns
dosprincípiosfundamentaisrelativosà interpretaçãodasleise,princi-
palmente,aquelepeloqual,quandoumcasonãoestáreguladoporpre-
cisasdisposiçõeslegais,valemparaeleosdispositivosqueregemhipóte-
sessemelhantesou matériasanálogas,e,quandofaltamtambémestas
disposições,valemos princípiosgerais.Poroutraspalavras,aanalogia
legisea analogiaiuris,queestãoautorizadasporesteprincípio,quando
possibilitadaspelanormaqueseconsidera,se,comoocorrenasleispe-
naise leisexcepcionais,nãoestádeoutromododispostoimpl{citaou
explícitamente,nãosópelaqueexpressamenteestabelece,mastambém
porque,devidoàsuaconexãocomosistemadenormasdequefazpar-
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te,delasepodeargumentarmedianteumprocessológicodeabstração,
a existêncianaordenaçãojurídicadealgumanormamaisamplaecom-
preensiva.Muitasvezes,sepodededuzirdeumaoumaisnormasexpres-
sasqueestassãoparciaisexpressõesformulaçõesdeoutrasinexpres-
sase latentes.Seestasúltimas- quandoo casoemcontrovérsianão
apresentaafinidadee semelhançaoutroscontempladosem normas
expressas- nãopuderemserapuradascomo examedeumaoumais
disposiçõesdecadauma,dever-se-áindagarsealgumanormatiradado
sistemade normasbaseadasnosseusprincípiosfundamentaisegerais
possareferir-seàquelecaso.O quesignificaquenãoé exataa opinião
quejulgaadmissívelaanalogiasomentequandoumanormao disponha;
portanto,é necessárioconsiderá-Iasempreadmissível,quandonãofor
vedadaou impossível.
Alémdisso,comojá seressaltou;taisprincípiospodem,àsvezes,
ser inferidos,nãosódo complexodenormasescritas,mastambémda
naturezadasinstituições,istoé,do Estadoe dasnelecompreendidas.
(cfr. ROMANO,Santi,in Princípiosde DireitoConstitucionalGeral,
pág.127,R.T. 1977).
VIII. QUESTÕESPARASEMINÃRIO
1. ~viávelfalaremCONSTRUÇÃOemnossoSistemaConstitucional?
2. lei complementaré o únicoveículoparaaediçãodenormasgerais?
3. NOrmageraldeDireitoTributáriopodecriartributo?
4. ~possíveladmitira possibilidadedaAnalogianainterpretaçãoc ns-
titucional?
5. Comodeveserentendido dispostonoarte18,parágrafo10.,diante
dosprincípiosdaautonomiamunicipaledafederação?
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